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Resumo 

 

 

 

 

Oliveira, Carlos Frederico Delage Junqueira de; Struchiner, Noel. 
Identidade do Direito, Individualização de Disposições Jurídicas e o 
Caráter Peremptório das Razões para a Ação: um estudo sobre a 
teoria dos sistemas jurídicos de Joseph Raz. Rio de Janeiro, 2011. 161p. 
Tese de Doutorado – Departamento de Direito, Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro.  

 
 
 
 
 

O trabalho consiste em um exame de alguns aspectos da teoria dos 

sistemas jurídicos desenvolvida por Joseph Raz, notadamente da identidade dos 

sistemas jurídicos e da individualização de disposições jurídicas. Ao expor suas 

bases teóricas de forma crítica, e apresentar concepções alternativas propostas por 

outros autores, especialmente por F. Schauer, resta demonstrado que o caráter 

peremptório das razões para a ação, tido por Raz como um dos pilares de sua 

teoria do direito, não só não reflete a maneira como normalmente enxergamos o 

direito, mas também não compromete sua concepção de Direito. 
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Abstract 
 
 
 
 
 

Oliveira, Carlos Frederico Delage Junqueira de; Struchiner, Noel 
(Advisor). Identity of Law, Individuation of Laws and de Peremptory 
Character of Reasons for Action: An Exam of Raz Theory of Legal 
Systems. Rio de Janeiro, 2011. 161p. Doctoral Thesis – Departamento de 
Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
 

 
 
 
 

This work consists on an analysis about some aspects of Joseph Raz theory 

of legal systems, specially the identity of legal systems and individuation of laws. 

By exposing critically its theoretic basis and presenting alternative conceptions 

proposed by others authors, specially F. Schauer, it rests demonstrated that the 

peremptory character of reasons for action, understood by Raz as one of the basis 

of his conception of Law, does not reflect the way most people see and understand 

Law and does not affect Raz Laws conception 
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